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causa, se as mesmas forem objecto de gravação ou acta,
quer dirigidas e entregues na Mesa da Assembleia da
República ou ainda na Comissão Parlamentar de Ética
antes do processo ou actividade que dá azo às mesmas.

CAPÍTULO V

Antigos Deputados e Deputados honorários

Artigo 28.o

Antigos Deputados

1 — Os antigos Deputados que tenham exercido man-
dato de Deputado durante, pelo menos, quatro anos
têm direito a um cartão de identificação próprio.

2 — Os antigos Deputados a que se refere o número
anterior têm direito de livre trânsito no edifício da
Assembleia da República.

3 — Os Deputados a que se refere o presente artigo,
ou associação ou associações que entre si resolvam cons-
tituir, nos termos gerais, quando reconhecidas pelo Ple-
nário da Assembleia da República como associações de
interesse parlamentar, podem beneficiar dos direitos e
regalias que vierem a ser fixados por despacho do Pre-
sidente da Assembleia da República, ouvidos a Con-
ferência dos Representantes dos Grupos Parlamentares
e o Conselho de Administração.

4 — Os Deputados que tenham exercido as funções
de Presidente da Assembleia da República gozam de
estatuto próprio, fixado nos termos da última parte do
número anterior.

Artigo 29.o

Deputado honorário

1 — É criado o título de Deputado honorário.
2 — O referido título é atribuído por deliberação do

Plenário, sob proposta fundamentada subscrita por um
quarto dos Deputados em exercício de funções, aos
Deputados que, por relevantes serviços prestados na
defesa da instituição parlamentar, tenham contribuído
decisivamente para a sua dignificação e prestígio.

3 — O Deputado honorário tem direito ao corres-
pondente cartão de identificação e goza das mesmas
prerrogativas dos antigos Deputados previstas no
artigo 28.o e outras a definir pelo Presidente da Assem-
bleia da República.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 30.o

Encargos

Os encargos resultantes da aplicação da presente lei
são satisfeitos pelo orçamento da Assembleia da Repú-
blica.

Artigo 31.o

Disposição revogatória

1 — É revogada a alínea a) do n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 70/79, de 31 de Março, alterado pela
Lei n.o 18/81, de 17 de Agosto, e pela Lei n.o 3/87,
de 9 de Janeiro, na parte respeitante aos Deputados.

2 — Fica revogada toda a restante legislação em con-
trário ao presente Estatuto.

ANEXO

Cartão especial de identificação a que se referem
os n.os 4 e 5 do artigo 15.o do Estatuto dos Deputados

(Anverso)

(Reverso)

Observações. — O cartão é de cor branca, com uma faixa diagonal
com as cores verde e vermelha no canto superior esquerdo. Será
autenticado com a assinatura do Presidente da Assembleia da Repú-
blica e com a aposição de selo branco de forma que este abranja
o canto inferior esquerdo da fotografia.

Dimensões: A7.

Assembleia da República, 5 de Março de 2001. — A
Secretária-Geral, Adelina Sá Carvalho.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 4/2001/M

Estabelece os valores da remuneração mínima mensal
garantida na Região Autónoma da Madeira

O Decreto-Lei n.o 313/2000, de 2 de Dezembro, fixou
os novos valores para o salário mínimo nacional a vigo-
rarem no ano 2001.

A actualização teve em consideração objectivos eco-
nómicos e os princípios sociais subjacentes à fixação
das remunerações mínimas e enquadra-se nos pressu-
postos da política de rendimentos e emprego definida
pelo Governo e parceiros sociais, expressa no acordo
de concertação estratégica.
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O Governo da Região Autónoma da Madeira, no
sentido de atenuar os efeitos da insularidade, que afecta
particularmente os trabalhadores que auferem menores
níveis de remunerações, estabeleceu, a partir de 1987,
acréscimos regionais de cerca de 2% aos montantes do
salário mínimo estipulados anualmente no território
continental.

Assim:
No prosseguimento desta política social, a Assembleia

Legislativa Regional da Madeira decreta, ao abrigo do
disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o e no
artigo 228.o da Constituição da República Portuguesa,
assim como na alínea c) do n.o 1 do artigo 37.o do Esta-
tuto Político-Administrativo, revisto pela Lei n.o 130/99,
de 21 de Agosto, o seguinte:

Artigo 1.o

Os valores da remuneração mínima mensal garantida,
estabelecidos no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 313/2000,

de 2 de Dezembro, acrescidos de complementos regio-
nais, são, na Região Autónoma da Madeira, os seguintes:

a) 65 600$, para os trabalhadores do serviço domés-
tico;

b) 68 400$, para os trabalhadores dos restantes
sectores.

Artigo 2.o

Os valores referidos no artigo anterior são devidos
a partir de 1 de Janeiro de 2001.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional em 30 de Janeiro de 2001.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional da
Madeira, José Miguel Jardim d’ Olival Mendonça.

Assinado em 24 de Fevereiro de 2001.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.




